
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO.

PARECER

Da Comissão de Economia, Orçamento, Finanças e

Fiscalização, referente ao Projeto de Lei nº 084/14, que

"Altera alíquotas da Lista de Serviços contida no artigo

156, da Lei nº 1.190, de 31 de dezembro de 1998,

alteradas pela Lei Municipal 1425 de 31 de dezembro

de 2003. Revoga a Lei nº 1563 de 14 de setembro de

2006, e dá outras providências".

A Mensagem que encaminhou o Projeto em análise expõe que as

alterações das alíquotas são necessárias em razão de possibilitar a

conclusão da elaboração das alterações que se referem aos benefícios

tributários do novo Simples Nacional. Também se esclarece, que os

benefícios a serem concedidos às micro e pequenas empresas compõem-

se da dedução do imposto devido mensalmente, levando em conta o

numero de empregados regularmente registrados; redução de 20 ou 50%

(dependendo do faturamento) do valor das taxas de licença para

localização, de fiscalização de funcionamento, para comércio ambulante,

para publicidade e ocupação de solo nas vias e logradouros públicos;

isenção das taxas supracitadas e de cadastro nos dois primeiros anos, para

os estabelecimentos que se formalizarem no período de 180 dias a partir

da entrada em vigor da lei que instituir os benefícios, dentre outros. Tais

benefícios da nova Lei o Simples Nacional, após a regulamentação pelo

Município atingirão o número de 1803 (mil, oitocentos e três) em re as.
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Salienta-se, através da Mensagem, que o Projeto em análise sugere

o ajuste de alíquotas das atividades correspondentes a construção civil

para o percentual de 2,5%. Atualmente tais alíquotas encontram-se nos

patamares de 1,8% e 2%. Justifica-se, com base em levantamento exposto

na Mensagem que os municípios paranaenses que mantém a alíquota

mais próxima a do Município de Telêmaco Borba, não permitem o

abatimento de materiais. Com o referido ajuste, o número de

contribuintes municipais que terão alterações em sua tributação é de 139

(cento e trinta e nove), o qual é composto de empresas individuais e de

sociedades de diversos portes.

Com relação ao tema, o art. 156, inciso 111 da Constituição Federal

propõe:

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

111- serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155,

I/, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 3L de 1993)

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso 111do caput deste

artigo, cabe à lei complementar: Lf3..edação dada pela Emenda

Constitucional nº 37, de 2002)

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; ~~~~~~~==
Emenda Constitucional nº 37, de 20021
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exterior. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

li' - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e

benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (Incluído pela Emenda

Çonstitucional nº 3, de 1993)

A União, com base no referido dispositivo disciplinou o assunto

através da Lei Complementar nº 116/03. Conforme disposto nesse

diploma legal, a base de cálculo para incidência do 155 é o preço do serviço

(art.7º) e a alíquota máxima é de 5% (art. 8º).

Tendo em vista o exposto, merecem destaque as afirmações

contidas no Parecer do IBAM nº 2037/2011 elaborado pela Consultora

Técnica Juliana Alb querque Omena Alves. Esta salienta que o Município

pode fixar as alíquotas de 155, levando em conta o interesse público local,

em função de sua realidade fática. Por esta razão, as alíquotas podem

variar de acordo com o tipo de serviço tributado, a forma da sua

prestação, a sua relevância para a sociedade, etc.

A Consultora também destaca no Parecer supracitado que, em

regra, os tributos têm finalidade precipuamente fiscal, ou seja, tem por

objetivo tão somente angariar recursos financeiros para o Estado.

Entretanto, não se pode olvidar que por vezes, os tributos podem ser

utilizados com finalidade extrafiscal, com vistas a interferir na economia

privada, estimular determinadas atividades, regiões ou até me

econômicos e sócio-culturais.
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Importante registrar que, na Mensagem que acompanhou o Projeto

em análise, o Executivo salientou que a proposta de ajuste de alíquota

atingirá somente as atividades constantes dos subitens 7.02 e 7.05. No

entanto, comparando a Lista de Serviços que compõe o Projeto com as

Leis municipais vigentes, verificou-se que estão sendo alteradas as

alíquotas dos subitens 7.02; 7.03; 7.04 e 7.05.

- v Observa-se que o Projeto em análise se refere somente à elevação

das alíquotas dos subitens supracitados e não trata da renúncia de receita

mencionada na Me sagem.

Em consulta ao IBAM, especificamente sobre o Projeto em análise, o

Consultor Técnico Affonso de Aragão Peixoto Fortuna elaborou o Parecer

nº 3279/2014. Neste, mencionou que, existindo dúvidas, pode a Câmara

convidar os técnicos do Executivo, para, nas comissões técnicas ou no

Plenário, apresentarem a especificação das alterações e os elementos

informadores das ovas alíquotas, tudo de modo a que, da discussão

técnica resulte a aceitação dos valores propostos pelo Executivo ou a

adequação deles à realidade econômica e social do Município.

Sendo assim, salvo melhor entendimento, não se vislumbram vícios

que impeçam o prosseguimento do referido Projeto, desde que analisada

a condição acima mencionada.

É o parecer.

Telêmaco Borba, 11 de dezembro de 2014.
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De acordo com o parecer do Relatar:

HamiltonAPtdO Machado

Presidente

Marcos William de Oliveira

Relator


